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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0045414-52.2016.4.01.3700/MA 
PODER JUDICIÁRIO
fls.10/10
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0045414-52.2016.4.01.3700/MA 


R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — A União apela de sentença da 3ª Vara Federal/MA, em ação de indenização por desapropriação indireta resultante de apossamento do imóvel denominado “Sítio São Paulo”, de 35 hectares (350.000 m2 x R$ 9,00), localizado no Município de São José de Ribamar/MA, fixou a indenização R$ 3.150.000,00 (três milhões cento e cinquenta mil reais), em favor de Paulo Almeida dos Santos e Angelita Correia dos Santos.
Foram incluídos na condenação: (i) juros compensatórios a partir da ocupação do imóvel, em 1998, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano até 13.09.2001, quando foi publicada a decisão liminar do STF na ADI 2.332/DF, suspendendo a eficácia da expressão “de até seis por cento ao ano”, no caput do art. 15-A do Decreto-lei 3.365/41; (ii) juros moratórios de 6% (seis por centos) ao ano, a partir do dia 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100, da Constituição Federal; (iii) correção monetária de acordo com os índices do Manual de Cálculo da Justiça Federal, do apossamento administrativo até o efetivo pagamento da indenização; e (iv), em razão da procedência parcial do pedido, honorários advocatícios, a ser pagos pela União, de 10.000,00 (dez mil reais), e de R$2.000,00 (dois mil reais), a cargo dos autores, estes com a exigibilidade suspensa em razão da concessão da gratuidade de justiça. Houve remessa.
Pede, inicialmente, a revogação do benefício da justiça gratuita concedido aos autores; e que seja reconhecida a prescrição da pretensão indenizatória.

No mérito, destaca que os autores não se desincumbiram do ônus de comprovar que o imóvel reivindicado é o mesmo que fora objeto da ocupação; que,  ainda que se tratasse do mesmo bem, o imóvel ocupado em verdade lhe pertence (a ela apelante), com registro imobiliário efetuado em 1978, antes da suposta aquisição do bem pelos apelados, em 1982; e que a posse dos apelados, se houvesse, não passaria de mera detenção de bem público, ocupação irregular que afasta qualquer pretensão indenizatória.

Enfatiza que o Decreto n⁰ 81.344/78, que autorizou o registro da propriedade em seu favor, constitui ato administrativo, dotado de presunção de veracidade e de legitimidade, não havendo nos autos elementos capazes de apontar a ausência de tais pressupostos; e que é irrelevante a localização do respectivo registro imobiliário, estando equivocada a sentença em anular o registro imobiliário apresentado pelo ente público, por que realizado em cartório localizado em circunscrição diversa da localização do imóvel.

Pugna, subsidiariamente, para a alteração da condenação imposta a título de juros compensatórios para adequar a sentença aos termos da decisão de mérito da ADI 2.332/DF, pelo STF, em 17.05.2018, que reconheceu a constitucionalidade do art. 15-A, do DL 3.365/41, bem como que seja alterada a condenação dos autores em honorários advocatícios de R$2.000,00 (dois mil reais) para que seja fixada em percentual sobre o valor dado a causa (sete milhões de reais).

Com contrarrazões (fls. 206 —212), subiram os autos a esta Corte, para julgamento da apelação.

É o relatório.

V O T O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Gratuidade de justiça — Embora os benefícios da justiça gratuita sejam deferidos mediante simples afirmação da parte, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família (lei 1.060/50
 e art. 99, §3º - CPC), a concessão da franquia aos expropriados não faz sentido, com a devida vênia, tendo em vista os altos valores que receberão ou poderão receber, tanto mais que o eventual pagamento dos encargos processuais ocorrerá no liquidação, oportunidade em que terão acesso (também) aos valores da condenação.

2. Mérito — Os autores buscam ser ressarcidos dos prejuízos resultantes do desapossamento administrativo que teriam sofrido em razão de ato praticado pela União quando doou uma área de 35 hectares coincidente com a do imóvel que lhes pertence, ao Município de São Luis/MA, para a implantação de um assentamento de famílias carentes — Canudos e Terra Livre.

A União contestou o pedido alegando, principalmente, que o imóvel estava regularmente registrado em seu nome no Cartório do 1º Ofício de Registros de imóveis de São Luis, desde 1978, nos termos do Decreto 81.344, de 14/02/1978.

A sentença afastou a impugnação sob o fundamento de que o registro imobiliário, em nome da apelante, estava eivado de nulidade,  porque feito em registro imobiliário fora da circunscrição onde está localizado o imóvel, não prevalecendo aquele o apresentado pelos autores, nesses termos: 

Para comprovar a sua propriedade, a União junta certidão emitida pelo Cartório do 1º Ofício de Registro de Imóveis de São Luis (fl. 94). Nos termos da referida certidão o imóvel denominado ‘Campo de Propagação de Mudas Frutíferas de Itapiracó’, com área de 4.341.375,05m2, foi registrado como sendo de propriedade da União em 13/03/1978, com fundamento no Decreto 81.344, de 14/02/1978 e art. 2º, I, da lei n. 5.972 de 11/09/1973, alterada pela Lei n. 6.282 de 09/12/1975 (Livro 2-X, Mat. 5.233, fls. 364, do Cartório do 1º Ofício de Registro de Imóveis de São Luis). 

Em relação à cadeia Sucessória, o Oficial do Cartório de Registro de Imóveis de São Luis – 1ª Zona, certificou que (fls. 153):

‘encontra-se a MATRÍCULA N. 88.670, Livro 2-S, fls. 054, abertura aos 11 de agosto de 2011.  Terreno situado no Bairro do Anil denominado ‘Campo de propagação de mudas frutíferas de Itapiracó’ remanescente de desmembramento, neste município; que tem como PROPRIETÁRIA: UNIÃO FEDERAL; Consta na AV.01/5.233 – DESMEBRAMENTO – O terreno desta matrícula foi desmembrado em duas áreas uma com 8.601.31,00m2 e outra com 3.481,00m2, registrada aos 11 de agosto de 2011.’

Sucede que no próprio Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União – SPU consta a informação de que o logradouro Campo de Propagação de mudas Frutíferas de Itapiracó situa-se no Município de São José de Ribamar (fl. 95).

Corroborando essa informação, os dados do imóvel perante o Ministério do Desenvolvimento Agrária -MDA registram que o imóvel está localizado no Município de São José de Ribamar/MA (fl. 20).

Concluo que o Cartório competente para o registro da propriedade do imóvel não é o Cartórios de Registro de Imóveis de São Luis (1ª. Zona), mas sim o Cartório de Registro de Imóveis de São José de Ribamar, onde o imóvel está situado.

(...)

Conquanto o título de propriedade apresentado pela União remonte ao ano de 1978, não prevalece sobre o título de propriedade apresentado pelo autor, datado de 1982, tendo em vista que este se encontra registrado no Cartório de Imóveis competente.  A cadeia sucessória na qual o autor figura como adquirente do imóvel teve início em 1957.

Logo, o registro imobiliário realizado pela União no Cartório de São Luis padece de nulidade.

Demais disso, a cessão do imóvel para o assentamento de famílias carentes ocorreu enquanto ainda tramitava a ação possessória – Processo n. 91.1617-9.

A União ajuizou ação de manutenção de posse contra o autor (processo n. 91.1617-9 – 5ª Vara).  Na sentença (fls. 29-35), o pedido da União foi rejeitado. No julgamento, restou fundamentado que ‘a mera sustentação da Autora de que o imóvel descrito na petição inicial encontra-se definitivamente incorporado ao seu patrimônio, não se mostra suficiente par o acolhimento da pretensão’. (fls. 189 – 190).

A União, inconformada com a conclusão da sentença nesse ponto, objeta:

Em primeiro lugar, os documentos de fls. 95 e 20 não demonstram que houve registro da União em Cartório incompetente, pois à época do registro (1978) era provável que a 1ª circunscrição de Imóveis de São Luis fosse naquele momento realmente competente em razão de algum provimento do Poder Judiciário.

(...)

Ainda que assim não fosse, é irrelevante o cartório em que tenha se dado o registro ou mesmo que este tenha de fato ocorrido.

Não é o registro que determina a propriedade de bens legais e constitucionais da União.  É que a propriedade originária, como aquela decorrente de usucapião, da desapropriação, da legislação e diretamente do texto constitucional, não se submete à necessidade de registro para se efetivar. (fl. 200v)

Não é bem assim.  A Lei de Registros Públicos (Lei 6.015/73) adota o principio da territorialidade, pelo qual o registro será efetuado no cartório da situação do imóvel (art. 169), isto é, no Cartório de Registro de Imóveis (CRI) respectivo da região (circunscrição) onde o imóvel está localizado. Ao contrário do que sustenta a apelante, não é possível escolher onde será efetuado o respectivo registro.

A escritura pública pode ser feita em qualquer tabelionato, mas o registro imobiliário, fato jurídico que opera a transmissão da propriedade (art. 1.245 – Código Civil), deve ser feito necessariamente no Cartório do Registro de Imóveis da situação do imóvel, mesmo porque ai está a matricula, o lançamento básico que o identifica e a partir do qual serão feitos os registros e as averbações (Lei 6.015/1973 – art. 227).

A propriedade imobiliária se prova com o respectivo registro, independentemente da qualidade do proprietário, o particular ou o poder público, não devendo ser aceita  a tese da apelação, da desnecessidade do registro imobiliário, previsto aliás em alguns pontos da lei de registros públicos em relação aos imóveis do poder público (arts. 195-A, 195-B, 221,V etc).

A Lei 5.972/1973 prevê (inclusive) que o Poder Executivo promoverá o registro da propriedade de bens imóveis da Uni]ao, discriminados administrativamente, de acordo o a legislação vigente, e os possuídos ou ocupados por órgãos da Administração Federal e por unidades militares, durante vinte anos, sem interrupção nem oposição (art. 1º, I e II).  

Há quem admita que não dependem de registro, para efeitos reais, os imóveis de  domínio  da União, dos Estados e dos Municípios, salvo se houver desapropriação,
 mas a afirmativa, aceitável em relação aos bens de uso comum do povo e aos de uso especial (arts. 99, I e II e 100 – Código Civil), que são inalienáveis enquanto conservarem essa a sua qualificação,
 e que não podem ser objeto de relação jurídica de direito privado, salvo se previamente desafetados,
 não deve ser aceita para os bens dominicais.

Em relação aos bens imóveis do domínio privado do Estado, denominados de dominicais — e essa é a hipótese dos autos, seja em relação ao registro que a sentença considerou nulo, seja em relação ao novo registro, determinado o julgado (fl. 191-v) —, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como objeto de direito real, e que podem ser alienados, observadas as exigências da lei (art. 101 – Códi. Civil), não cabe a afirmativa de que não necessitam de registro imobiliário, pois o seu regime é o de direito privado.

Ainda que, no caso de usucapião — embora essa não seja a hipótese —, a propriedade se adquira pelo implemento do tempo necessário (art. 1.238 – Cód. Civil), a sentença declaratória deve ser registrada, para fins de publicidade e de cadeia sucessória (arts 16, 17 e 167, 28) – Lei 6.015/73), tal como acontece na sucessão hereditária, onde a propriedade se transmite com a delação sucessória (art. 1.784 – Cód. Civil), mas os formais de partilha têm que ser registrados (art. 167, 25) – Lei 6.015/73).    

Em que pese a apelante alegar que não há provas de que o imóvel ocupado é o mesmo dos autores, em audiência (DVD, fl. 110), o representante da União, Francisco Ewerton de Almeida Filho, gerente do Patrimônio da União no Maranhão, na época da ocupação do imóvel, confirmou que a área cedida à Prefeitura de São Luis para o assentamento de famílias carentes “Canudos e Terra Livre”, de fato, coincide com aquela pertencente aos autores.

Os demais documentos juntados aos autos também dão conta de que o referido imóvel está localizado no município de São José de Ribamar, como se verifica das informações prestadas pelo Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União (fls. 95 – 96) e da informação constante no cadastro do INCRA (fl. 20) e da declaração do ITR (fl. 23).

A opção da sentença em considerar inválido o registro do imóvel efetuado em local diverso da situação do imóvel está, portanto, alinhada ao texto legal, não havendo motivo para reformá-la.  

Se, como disse a apelante, fosse “provável que a 1ª circunscrição de Imóveis de São Luis fosse naquele momento realmente competente em razão de algum provimento do Poder Judiciário” (fl. 200v), caberia a ela demonstrar tal fato, o que não ocorreu no caso. O ônus da prova incumbe ao réu quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 373, II, do CPC).

A apelação não se insurge contra o preço da condenação, de R$ 3.500.000,00 por 35 hectares do imóvel, o que não seria usual. Mas, em verdade, cuida-se de imóvel urbano, sendo avaliado em metro quadrado e adotado o valor de R$ 9,00, coincidente com a ocupação, em 1998, tendo a sentença afastado a proposta de R$ 51,21 (fls. 190 e verso), devendo ser confirmada. 

3. Prescrição — A União sustenta que a sentença estaria equivocada em considerar como termo inicial da prescrição a data do trânsito em julgado da ação possessória, em 10 de janeiro de 2011, propugnando que  o prazo deve ser contado desde 1958, época em que já exercia posse sobre o imóvel que culminou na edição do decreto presidencial, em 1978, autorizando o registro do mesmo em seu nome. Nos seus dizeres:

Ora, fica evidente que, se desapropriação indireta ocorreu, essa teria se iniciado em 1958.  Dito de outra forma, há cerca de 60 anos a União, vem exercendo a posse do bem, tendo havido claramente a prescrição aquisitiva no ano de 1978 e não havendo mais que se falar em direitos indenizatórios em face de eventual desapropriado.(fls. 199v)

A pretensão deve ser afastada em face dos fundamentos da sentença.   A suposta prescrição aquisitiva não é declarada por decreto, senão por decisão judicial, ou, extrajudicialmente, processada diretamente perante o cartório do registro de imóveis da comarca em que estiver situado o imóvel usucapiendo (art. 216-A, da Lei de Registros Públicos, com redação dada pelo art. 1.071 do CPC/2015), hipóteses não verificadas no caso.

Quanto ao termo inicial do prazo prescricional da pretensão dos autores nesta ação, a sentença recorrida como sendo a data do trânsito em julgado da ação de manutenção de posse ajuizada pela União, em 10 de janeiro de 2011, destacando que:

Não incide na hipótese o prazo prescricional de cinco anos previsto no Decreto-lei n. 20.910/32.

Consoante decidiu a 2ª Turma do STJ no REsp 1.300.442-SC (Rel Min. Herman Benjamin), a ação de desapropriação indireta prescreve em 10 anos (...).

A sentença proferida na ação possessória – Processo n. 91.1617-9, que julgou improcedente os pedidos formulados pela União, transitou em julgado em 10/01/2011.  A presente ação de indenização por desapropriação indireta por proposta em 13/12/2016, ou seja, antes do transcurso dos 10 (dez) anos. (fl. 188)

Na referida ação, a apelante pretendia a manutenção de posse do referido imóvel alegando ser a proprietária do imóvel denominado Campo de Propagação de Mudas Frutíferas de Itapiracó, localizado no Município de São Luis, com 23 hectares e 2.642 metros quadrados, enfatizando que parte desta área encontrava-se turbada por Paulo Almeida dos Santos e Júlia Martins dos Santos.

A referida ação foi julgada improcedente ao fundamento de que a União não teria provado sua posse, conforme se verifica sintetizado no seguinte trecho:

À espécie, a Autora, embora reportando-se à sua condição de detentora do domínio do imóvel objeto da ação de manutenção de posse, não provou sua posse, e menos ainda a posse do Ministério da Agricultura, que poderia ter ocorrido antes do advento do Termo de Entrega de que trata o Decreto 81.344/78, de sorte que, por aplicação do CPC 333 I combinado com o CPC 927, mostra-se inviável sua pretensão. (fl. 33)
O Tribunal manteve a decisão da 1ª. Instância, acrescentando, ainda, que (fl. 46):

A mera sustentação da autora de que o imóvel descrito na petição inicial, cujas áreas limítrofes confinam com terras do patrimônio da União, discutidas em ação demarcatória, encontra-se definitivamente incorporado ao seu patrimônio, não se mostra suficiente para o acolhimento da pretensão. (TRF1. Ap. 2004.01.00.010985-6/MA, Quinta Turma, Desembargadora Federal Selene Maria de Almeida, julgamento em 21/07/2010).

Em se tratando de desapropriação indireta, o termo inicial da prescrição deve coincidir com o apossamento administrativo irregular, ilegal  e abusivo, que seria a destinação fática (efetiva) do imóvel pela União ao Município ao Município de São Luis/MA, para a implantação de um assentamento de famílias carentes — Canudos e Terra Livre.

Embora não se tenha esse dado, como consta da sentença, a lesão surgiu somente quando foi afastada a presunção de propriedade da União sobre o imóvel na ação de manutenção de posse anteriormente ajuizada, pois, até então, a propriedade dos autores estava sendo discutida em juízo.

Vigora no direito brasileiro o princípio da actio nata, segundo o qual o prazo prescricional tem início na data em que a parte possa deduzir pretensão consistente acerca de direito que alega possuir. 

Neste sentido, só caberia aos apelados vir a juízo pleitear indenização pela desapropriação indireta após a definição da referida ação possessória:

PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS - PERDA DE PROPRIEDADE IMOBILIÁRIA EM DECORRÊNCIA DE DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CARTORÁRIO - INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC - ALEGAÇÃO DE COISA JULGADA - NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVA - SÚMULA 7/STJ - PRESCRIÇÃO - TERMO A QUO - INDENIZAÇÃO - VALOR DO IMÓVEL AO TEMPO DA AVALIAÇÃO.

(...)

3. O art. 1º do Decreto 20.910/32 fixa como termo inicial da prescrição quinquenal a data do ato ou fato que deu origem à ação de indenização.

4. O direito de pedir indenização, pelo clássico princípio da actio nata, surge quando constatada a lesão e suas consequências, fato que desencadeia a relação de causalidade e leva ao dever de indenizar.

5. No caso, a lesão surgiu somente quando foi declarada a perda da propriedade em ação reivindicatória anteriormente ajuizada, pois, até então, a propriedade dos autores estava devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis, pairando sobre o registro a presunção de legitimidade.

6. A reparação pelo dano material sofrido somente será plena se a indenização corresponder ao valor do imóvel ao tempo da avaliação, não se admitindo a sua limitação ao valor despendido para a aquisição da propriedade.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

(REsp 1168680/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2010, DJe 03/05/2010)

O prazo prescricional teve início com trânsito em julgado da ação de manutenção de posse, em 10 de janeiro de 2011. Como a ação indenizatória foi ajuizada em 13 de dezembro de 2016, dentro do prazo prescricional definido na sentença de 10 anos, não há que se falar em prescrição.

4. Consectários — No tocante aos juros compensatórios, a sentença determinou a incidência desde a ocupação do imóvel, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, no período compreendido entre 11/06/1997, quando foi editada a MP 1.577/97, até 13/09/2001, quando foi publicada a decisão liminar do STF na ADIn 2.332/DF, suspendendo a eficácia da expressão “de até seis por cento ao ano”, do caput do art. 15-A do Decreto-Lei 3.365/41, introduzida pela referia MP.  Nos demais períodos, a taxa de juros compensatórios é de 12% (doze por cento) ao ano, como prevê a Súmula 618/STF. 

Em 17/05/2018, o STF mudou fundamentalmente os paradigmas que a Corte adotara em setembro de 2001, no julgamento da Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade 2.332-2/DF. Decidiu a Corte, por maioria, que: (i) é constitucional o percentual de 6% (seis) por cento de juros compensatórios, sobre a diferença entre 80% (oitenta por cento) entre a oferta e a sentença, declarando inconstitucional o vocábulo “até”, no art. 15-A do Decreto - lei 3.365/1941; (ii) por maioria, que são constitucionais os §§ 1º e 2º do art. 15-A do Decreto-lei 3.365/41; (iii) por unanimidade, que é constitucional o § 3º do art. 15-A do Decreto-lei 3.365/41; (iv) por maioria, que é inconstitucional o § 4º do art. 15-A do Decreto-lei 3.365/41; e (v), por unanimidade, que é inconstitucional a expressão “não podendo os honorários ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinquenta e um mil reais)”, constante do § 1 º do art. 27 do Decreto-lei 3.365/41.

A ADI foi julgada em 17/05/2018, mas só foi publicada a decisão em 15/04/2019, encontrando-se pendentes de julgamento dois embargos de declaração opostos em face do citado acórdão, incluídos em pauta no dia 03/04/2020, que, em razão do pedido de vista do Min. Dias Toffoli, ainda não foi concluído.

De qualquer forma, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que o efeito da decisão proferida pela Corte, que proclama a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal, inicia-se com a publicação da ata da sessão de julgamento (Rcl 3.473 AgR, Rel:  Min. Carlos Velloso, Tribunal Pleno, julgado em 31/08/2005).

Por conta do julgamento de mérito da referida ADI, no STJ, a Primeira Seção, em Questão de Ordem no REsp 1.328.993/CE, de 04 de setembro de 2018, determinou a suspensão de todos os processos em trâmite no território nacional que se discuta questões referentes à taxa de juros compensatórios aplicável às ações de desapropriação.

Entretanto, em que pese tenha sido determinada a suspensão de todos os processos em trâmite no território nacional que trate da matéria, já em abril de 2019, o próprio STJ passou a aplicar a sistemática de juros compensatórios, nos termos definidos pelo STF, cuja ementa está vazada nos seguintes termos:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS. ADI 2332/STF.

(...)

4. Desta forma, no tocante ao índice fixado a título de juros compensatórios, o acórdão recorrido está em dissonância como atual entendimento do Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual merece ser reformado.
(...)

6. Recurso parcialmente provido tão somente para adequar o índice fixado a título de juros compensatórios ao entendimento firmado pelo STF no julgamento da ADI 2.332/DF.  (REsp 1.793.757/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2019, DJe 22/04/2019)

Do mesmo modo, a Primeira Turma do STF, em agosto de 2019, também já aplicou a sistemática dos juros compensatórios de acordo com a decisão do julgamento do mérito da ADI 2.332/DF:

TERCEIRO AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. JUROS COMPENSATÓRIOS. PERCENTUAL. NECESSIDADE DE AFERIÇÃO DA PRODUTIVIDADE DO IMÓVEL. VIOLAÇÃO AO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA ADI 2.332. (...). (ARE 1.160.410, Rel: Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 23/08/2019)

Diante deste cenário, não há óbice para a aplicação da sistemática definida pelo STF quanto aos juros compensatórios, definida em ADI, precedente de observância obrigatória pelo Tribunal no momento do julgamento do recurso, conforme disciplina o inciso I do art. 927, do CPC.

Art. 927. Os juízes e os tribunais observarão:

I - As decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade

Nos casos em que restar comprovado o apossamento administrativo do imóvel, a fixação dos juros compensatórios dar-se-á da mesma forma que ocorre na desapropriação direta (art. 15-A, § 3º, do Decreto-lei nº 3.365/41). Observando-se, porém que, na desapropriação indireta, a verba deve incidir desde a efetiva ocupação do imóvel (Súmulas 69 e 114 do STJ).

À vista desse cenário e estando a sentença em dissonância com o atual entendimento (vinculante
) do Supremo Tribunal Federal, a decisão recorrida deve ser ajustada para constar que os juros compensatórios sejam pagos à razão de 6% ao ano, desde a efetiva ocupação do terreno, ficando a incidência da verba condicionada, entretanto, à comprovação dos requisitos do art. 15-A e §§, do Decreto-lei n⁰ 3.365/41 (ADI 2.332/DF).

5. Honorários advocatícios — Tendo em vista a procedência parcial dos pedidos — foi afastado o pedido de indenização por lucros cessantes —, a sentença estabeleceu a verba, tanto para os autores quanto para a União, nas proporções da sucumbência de cada uma das partes, nos termos definidos no § 14 do art. 85 e do art. 86 do CPC. 

Condenou a União em R$10.000,00 (dez mil reais) e os autores, em R$ 2.000,00 (dois mil reais), destacando que,  em razão de os autores serem beneficiários da justiça gratuita, as obrigações decorrentes de sua sucumbência ficariam sob condição suspensiva de exigibilidade nos 5 (cinco) anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que as certificou (art. 98, § 3º, do CPC).

Ocorre que a norma que rege a aplicação dos honorários nas ações de desapropriação é a do art. 27, § 1º,  do DL 3.365/1941, que estabelece a verba entre meio e cinco por cento da diferença entre o preço oferecido e o valor da indenização. Aplicando-se o mesmo dispositivo para o caso das desapropriações indireta por força do § 3º do mesmo artigo.

A rigor, a verba, como determina a norma legal, deveria ser encargo somente do expropriante porque sucumbiu em relação ao pedido principal formulado nos autos (pagamento da indenização).  

Ocorre que, como não há recursos dos expropriados, não cabe a este Tribunal alterar a sucumbência, sob pena de reformatio in pejus, permanecendo inalterados os termos da sentença recorrida.   

6. Conclusão — Em razão do exposto, dou provimento, em parte, à apelação e à remessa oficial, para ajustar o percentual dos juros compensatórios para 6% (seis por cento), devendo a verba ser paga nos termos definidos pelo STF no julgamento do mérito da ADI 2.323-2/DF, e para revogar os benefícios da justiça gratuita concedidos aos expropriados. Mantida a sentença no restante.

É o voto.

� Revogada em parte (derrogada) pela Lei 13.105/2015 – CPC (ART. 1.072, III), que passou a reger a matéria (arts. 968 – 102).


� LÔBO, Paulo. Direito Civil – Coisas, 3ª Edição, 2018, Saraiva, p.163.  


� Haveria a propriedade pública, informada pela afetação, que lhe imprime características peculiares, ainda que em essência não deferente da propriedade privada. (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, Direito Administrativo, 28ª Edição, 2015, Editora Atlas, pp. 817 – 818.   


� Passando para a categoria de  de bens dominicais, pela pela da destinação pública.


� CPC, art. 927: Os juízes e os tribunais observarão: I - as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade.
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